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“Caminhar é, 
então, a forma 
mais democrática 
e sustentável de 
deslocamento, por 
meio da qual todas as 
pessoas conseguem 
se locomover sem 
a necessidade de 
pagamento de tarifa 
ou aquisição de um 
bem móvel.” 
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Com o intuito de aprofun-
dar ainda mais o olhar 
sobre os números do 
trânsito brasileiro, apre-

sentamos aqui o primeiro Re-
latório Estatístico de Segurança 
Viária, onde tratamos das mor-
tes envolvendo Pedestres. 

A escolha dos Pedestres para 
ser o primeiro estudo do Re-
latório foi unicamente por ser 
esse o modo de transporte 
mais antigo da humanidade e 
por qual todos, efetivamente, 
todos nós em algum momento 
assumimos esse posto. 

Todos os países que conquis-
taram sua segurança viária se 
debruçaram em esforços para 
proteger quem está a pé. Ações 
dessa natureza deveriam estar 
nos planos de Governo de todo 
e qualquer candidato a cargo 
público e se tornar um com-
promisso efetivo e premissa de 
todos os Governos que tenham 
como prioridade diminuir a vio-
lência no trânsito. Sobre todos 
os modais, o andar a pé, é o que 
mais requer cuidado e atenção. 
Porém, não é isso que assisti-
mos diariamente em nosso país.  

O estudo, que se transformou 
numa série, é resultado da par-
ceria entre o OBSERVATÓRIO 
Nacional de Segurança Viária e 
a Universidade Federal do Para-
ná vem desenvolvendo análises 
especialíssimas sobre várias ver-
tentes do Portal Iris de Estatísti-
cas, criado pelo OBSERVATÓRIO.

A série estreia com as análises 
envolvendo Pedestres, porém, o 
olhar sobre motociclistas, moto-
ristas e outros atores da mobili-
dade já estão em nossa agenda 
para os próximos meses. 
Com essa publicação, o OBSER-
VATÓRIO honra sua missão que 

Palavra do OBSERVATÓRIO

é de “desenvolver e comparti-
lhar conhecimentos técnicos e 
comportamentais para influen-
ciar políticas públicas e sociais, 
por meio de alianças estratégi-
cas, ações contínuas, estudos 
e pesquisas a fim de contribuir 
com a construção de um trân-
sito mais seguro para o Brasil”.

Esperamos assim incentivar go-
vernantes, iniciativa privada e 
também a sociedade, em voltar 
esforços para que juntos possa-
mos propor melhorias e ações 
que colaborem para a mudança 
do comportamento de todos 
no trânsito. Não existe mudan-
ça efetiva sem a união de todos. 

Deixo aqui um agradecimento 
público a Universidade Fede-
ral do Paraná que traz ainda 
mais tecnicidade ao trabalho 
já desenvolvido pelo OBSER-
VATÓRIO e, como nós, abraça a 
causa e quer ajudar a socieda-
de compreender melhor onde 
pode melhorar nas questões da 
mobilidade humana segura.

Até o próximo Relatório Estatís-
tico de Segurança Viária. 

Boa leitura!

José Aurelio Ramalho
Diretor-presidente

OBSERVATÓRIO Nacional de 
Segurança Viária
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No contexto da segun-
da metade da Década 
Mundial de Ações para 
a Segurança Viária, em 

que o Brasil ainda apresenta 
números inaceitáveis de víti-
mas do trânsito, as práticas de 
gestão da segurança – um dos 
pilares da Década indicados 
pela Organização das Nações 
Unidas – adquirem importân-
cia fundamental na elaboração 
de estratégias adequadas às 
distintas e contrastantes reali-
dades existentes no território 
brasileiro.
   
A série “Relatório Estatístico de 
Segurança Viária” tem por ob-
jetivo reunir os números mais 
recentes de diferentes fontes 
para entregar à sociedade um 
amplo diagnóstico sobre a si-
tuação, em termos de seguran-
ça viária, de diversos grupos 
de usuários caracterizados por 
seu modo de transporte, faixa 
etária, ou mesmo por determi-
nado comportamento de risco. 
Cada relatório é composto por 
uma introdução sobre o tema, 

Apresentação

seguido de perfis estatísticos 
para o Brasil e para cada uma 
das Unidades da Federação, 
uma seção de análise de dados, 
e concluído por uma seção de 
recomendações.

No Relatório Estatístico de Se-
gurança Viária - Pedestres, o 
objetivo é apresentar diversas 
estatísticas sobre a mortalida-
de de pedestres no Brasil, de 
modo a auxiliar na construção 
de uma estratégia de atuação 
para a garantia da segurança 
desse grupo de usuários que, 
no exercício mais universal do 
direito de ir e vir – andar a pé –, 
estão vulneráveis aos riscos de 
acidentes de trânsito. 

A elaboração deste documen-
to trata-se de uma iniciativa 
do Observatório Nacional de 
Segurança Viária sob o supor-
te técnico especializado do 
Departamento de Transportes 
da Universidade Federal do 
Paraná, além de combinar im-
portantes referências de outras 
organizações e autores. 
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Introdução

Nos primórdios da 
civilização, o caminhar 
era a única alternativa 
de deslocamento para 

as pessoas. Com o surgimento 
das primeiras cidades, outras 
formas de deslocamentos, como 
com auxílio da tração animal, 
foram sendo incorporadas ao 
dia-a-dia da população. No 
entanto, a participação do 
modo a pé continuava a ser 
bastante expressiva. Mais tarde, 
com a era da industrialização 
e a incorporação dos meios 
motorizados na matriz de 
deslocamentos da modo a pé 
foi perdendo sua importância 
nas pautas do planejamento 
urbano, de modo que os estudos 
de engenharia de tráfego 

Constata-se a falta 
de prioridade ao 
modo a pé, na 
decisão de atribuir 
as responsabilidades 
das calçadas aos 
proprietários dos lotes. 
Expondo a realidade de 
que o modal a pé não é 
um assunto público, mas 
privado.

tinham seu foco cada vez mais 
voltado para o transporte 
motorizado (FERRAZ, 2004). 

Tamanho negligenciamento 
da questão do pedestre é 
evidenciado por Vasconcellos 
(2014):

No âmbito legislativo, a 
Constituição Federal de 1988 
faz menção à função social da 
cidade e indica a necessidade 
de um desenvolvimento urbano 
organizado (BRASIL, 1988). A 
Figura 1 contém um esquema 
de legislação urbana básica, 
desde a Constituição Federal 
de 1988 até a Lei da Mobilidade 
de 2012 (BRASIL, 2012).

FIGURA 1
Legislação urbana fundamental. Elaboração própria.
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Em 2001, criou-se o Estatuto 
das Cidades (Lei 10.257/2001), 
em que se definem princípios 
e diretrizes para a construção 
de cidades mais sustentáveis e 
uma gestão mais democrática 
do espaço urbano. Ainda, a lei 
institui o Plano Diretor como 
instrumento de planejamento 
urbano (BRASIL, 2001). 

Mais recentemente, no âmbi-
to da Política Nacional de Mo-
bilidade Urbana (PNMU, lei 
12.587/2012), foram definidas 
diretrizes para o planejamento 
da mobilidade urbana pautado 
na priorização de modos não 
motorizados em relação aos 
modos motorizados, conforme 
indicado na Figura 2 (BRASIL, 
2012).  Ao contrário do que 
se pode pensar, o modo a pé 
constitui parcela significativa 
da matriz de deslocamentos no 
meio urbano, como o principal 
modo de deslocamento nas ci-
dades brasileiras. 

FIGURA 2 
Prioridades no planejamento urba-
no. Extraído de ITDP Brasil (2017).

De acordo com Sistema de In-
formações da Mobilidade Ur-
bana da ANTP, em seu Relatório 
Geral de 2014, o número de via-
gens realizadas a pé no mesmo 
ano foi de 23,4 bilhões, o que 
representa 36,5% das viagens 
realizadas nas cidades do Brasil 
(ver Gráfico 1).

GRÁFICO 1 
Distribuição modal de viagens nas cidades brasileiras. Fonte: ANTP (2016).
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Vale destacar também, que 
esse número varia de acordo 
com o porte das cidades, po-
dendo chegar a quase 40% das 
viagens em cidades com menos 
de 250 mil habitantes (ver Grá-
fico 2).

A partir dos dados expostos, é 
inegável, a importância do pa-
pel do modo a pé na mobilida-
de humana nas cidades brasilei-
ras. Dessa forma, para garantir 
a oferta de um ambiente ade-
quado a esses deslocamentos, 
é preciso analisar quais as ne-
cessidades associadas a esses 
deslocamentos.

Caminhar é, então, a 
forma mais democrática 
e sustentável de 
deslocamento, por meio 
da qual todas as pessoas 
conseguem se locomover 
sem a necessidade de 
pagamento de tarifa ou 
aquisição de um bem 
móvel. 

Não diferente dos outros mo-
dos de transporte, o transporte 
a pé também se dá sobre uma 
rede de transporte – constitu-
ída pelas calçadas, travessias 
(em nível e em desnível - pas-
sarelas e túneis) e passagens 
em meio de quadra (praças, 
parques, galerias, etc.) (GOLD, 
2004). Alguns aspectos são ne-
cessários, então, para se com-
por essa rede, conforme será 
discutido no parágrafo a seguir.

Um caminho contínuo, no qual 
os usuários não encontram 
obstáculos à sua passagem, que 
permita a permeabilidade en-
tre os espaços e maior nível de 
acessibilidade. As travessias fa-
zem a conexão dos seguimen-
tos dessa rede. A união desses 
fatores garante a oferta de uma 
rede completa e dinâmica para 
os pedestres. As característi-
cas dos usuários do modo a 
pé são diversas, tanto em rela-
ção à existência de necessida-
des específicas associadas ao 
ser humano (pedestres idosos, 

crianças, gestantes, cadeiran-
tes, etc.), quanto em relação à 
energia e o tempo gastos no 
deslocamento e, também em 
relação às distâncias percorri-
das. Tal conjunto de condições 
de contorno dispostas sobre a 
oferta de infraestrutura urbana 
existente determinam o nível 
de conveniência de andar a pé. 

GRÁFICO 2
Matriz de viagens nas cidades brasileiras. FONTE: ANTP, 2016.
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O modo a pé caracteriza-se por 
ser uma opção atraente para 
distâncias de até 800 metros – 
o equivalente a um período de 
dez minutos (COMISSÃO EU-
ROPEIA, 1999). A velocidade de 
deslocamento, em média de 04 
km/h, também acaba sendo fa-
tor determinante para os tem-
pos de viagem (ver Figura 3). 

No entanto, a depender das ca-
racterísticas do usuário e do ní-
vel de atratividade do ambien-
te, considera-se que tais limites 
podem ser consideravelmente 
expandidos.  

FIGURA 3
Tempo gasto (minutos) por distância percorrida segundo modo de transporte. Adaptado de Comissão Euro-
peia (1999) e Instituto de Energia e Meio Ambiente (2010).

A oferta de condições adequa-
das à mobilidade a pé no Brasil 
demanda um olhar mais atento 
do setor público e da própria 
sociedade, visto que todas as 
pessoas são naturalmente pe-
destres. 

“As faixas etárias de 20 
a 29 anos e de 60 anos 
ou mais apresentam 
as maiores taxas 
de mortalidade de 
pedestres.”



15



16

Sabe-se que os pedestres 
compõem uma parce-
la substancial nas mor-
tes ocasionadas por aci-

dentes de trânsito. Em todo o 
mundo, o número de pedestres 
mortos em acidentes de trânsi-
to chegou a 273 mil pessoas em 
2013, o que corresponde a 22% 
do total de mortes (OMS, 2015). 

Nas cidades, são muitos os fa-
tores de risco enfrentados pe-
los pedestres no trânsito. A 
OPAS (Organização Panameri-
cana de Saúde-2013) destaca 
principalmente: a velocidade 
incompatível, o uso de álco-
ol, problemas na infraestrutura 
para pedestres, iluminação pú-
blica deficiente (prejudicando 
a visibilidade em travessias) e 
baixo nível de fiscalização do 
trânsito.

Sobre a segurança viária e os pedestres

No que se refere ao fator da ve-
locidade, pode-se dizer que há 
uma incompatibilidade entre 
os limites de velocidades per-
mitidos para vias urbanas de 
acordo com o CTB (Código de 
Trânsito Brasileiro-1997) e o ní-
vel de interação existente entre 
usuários motorizados e não mo-
torizados (pedestres e ciclistas). 

Estão previstos no CTB limites 
de até 80 km/h de velocidade 
– o que, para usuários vulnerá-
veis como os pedestres, acaba 
representando elevado risco 
de lesões graves e mortes. Para 
velocidades da ordem dos 50 
km/h, a probabilidade de um 
pedestre sobreviver em um 
atropelamento é muito baixa 
(ver Figura 4). 

FIGURA 4 
Probabilidade de morte em caso de atropelamento de pedestre segundo velocidade do veículo. FONTE: OECD (2006).
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FIGURA 5:
Distribuição das lesões em caso de atropelamento frontal. FONTE: OPAS (2013).

Na Figura 5 observa-se as re-
giões de impacto de um atro-
pelamento típico (com a parte 
frontal do veículo atingindo o 
pedestre lateralmente). O pri-
meiro impacto do para-cho-
que com os membros inferiores 
projeta-os para frente e projeta 
o restante do corpo na direção 
do veículo, levando o pedestre 
a atingir o capô ou para-brisa 
com a cabeça em velocidade 
semelhante à do veículo. A gra-
vidade das lesões causadas ao 
pedestre dependem principal-
mente da velocidade de impac-
to, do tipo de veículo – forma 
e rigidez – e das características 
do pedestre – idade e altura 
(OPAS, 2013).   

“A taxa de óbitos em 
atropelamentos por 
100 mil habitantes é 
aproximadamente 5 
vezes maior entre os 
homens”
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Perfil Brasileiro e dos Estados da União
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Região Sul
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Região Sudeste
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Distrito Federal
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Região Centro-Oeste
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Região Nordeste

- AL
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Região Norte
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Análise dos dados

Situação no Brasil

No período entre 2000 
e 2015 o número ab-
soluto de óbitos de 
pedestres apresentou 

uma tendência de aumento até 
2005, quando então iniciou-
-se um período de redução 
até 2009. Entretanto, em 2010, 
verifica-se um pico no número 
de óbitos de pedestres. A par-
tir de então, tem-se novamente 
tendência de redução até 2015, 
com o menor valor no período, 
correspondente a 6.979 óbitos 
de pedestres (ver Figura 1 do 
perfil estatístico para o Brasil).

Devido ao reduzido crescimen-
to populacional no período, a 
mesma análise vale para a taxa 
de óbitos de pedestres por 100 
mil habitantes.  Por outro lado, 
o Brasil passou por um intenso 
processo de motorização, de 
modo que as taxas de óbitos 
de pedestres por 10 mil veícu-
los apresentaram uma redução 
praticamente contínua ao lon-
go do período (ver Figura 1 do 
perfil estatístico para o Brasil).

Além de avaliar os números ab-
solutos e as taxas de óbitos de 
pedestres no país, é importan-
te analisar a participação des-
ses usuários no total de óbitos. 
Nesse sentido, destaca-se a 
elevada redução na participa-
ção dos pedestres no total das 
vítimas fatais do trânsito – pas-
sou-se de 30% em 2000 para 
18% em 2015. Um dos fatores 
capazes de ter contribuído para 
tal variação é o crescimento na 
aquisição e utilização de moto-
cicletas, pois a participação des-
ses usuários no total de mortes 
no trânsito passou de 8% em 
2000 para 31% em 2015. Ainda 
em relação à distribuição dos 
óbitos segundo modo de trans-
porte da vítima, salienta-se a 

redução da categoria “outros/
não identificados” – o que in-
dica uma melhoria na precisão 
na coleta da informação (ver Fi-
guras 2 e 4 do perfil estatístico 
para o Brasil).         

No caso dos atropelamentos, 
deve-se analisar também a ca-
tegoria do veículo envolvido. 
O automóvel era o principal 
veículo envolvido em atropela-
mentos fatais, seguido dos ca-
minhões/ônibus e das motoci-
cletas no ano 2000. Em 2015, o 
automóvel permaneceu como 
o principal veículo envolvido 
em atropelamentos fatais, se-
guido dos caminhões/ônibus/
motocicletas. Entretanto, é ne-
cessário levar em consideração 
que a interação entre pedestres 
e automóveis é muito mais fre-
quente que a interação com os 
demais modos (ver Figuras 3 
e 5 do perfil estatístico para o 
Brasil). É preocupante a eleva-
da proporção da categoria “ou-
tros/não identificado” – 86% no 
ano 2000 e 56% em 2015 – vis-
to que não se conhece a cate-
goria de veículo envolvida no 
atropelamento, o que dificulta 
o planejamento de contramedi-
das específicas para a redução 
do risco. 

Em relação à idade das víti-
mas pedestres, levando-se em 
consideração o número de ha-
bitantes em cada faixa etária, 
calculou-se a taxa de óbitos de 
pedestres por 100 mil habitan-
tes (ver Figura 6 do perfil esta-
tístico para o Brasil). De acordo 
com essa análise, pode-se indi-
car que as faixas etárias de 20 a 
29 anos e de 60 anos ou mais 
apresentam as maiores taxas 
de mortalidade. As razões para 
tal diferença podem estar asso-
ciadas aos comportamentos de 
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“No que se refere ao 
fator da velocidade, 
pode-se dizer que há 
uma incompatibilidade 
entre os limites de 
velocidades permitidos 
para vias urbanas de 
acordo com o CTB e 
o nível de interação 
existente entre usuários 
motorizados e não 
motorizados (pedestres 
e ciclistas).”

Situação nos Estados

Para a análise da série his-
tórica nos Estados (ver 
Figura 1 de cada perfil) 
em relação ao número de 

óbitos de pedestres e à taxa de 
óbitos de pedestres por 100 mil 
habitantes, destacam-se duas 
situações distintas (ver Mapa 1):

•	 Estados com elevadas 
reduções no período 2000-
2015: BA, DF, ES e RJ 

•	 Estados com grandes 
aumentos: MA, PA, PI e RO 

Estados com aumento do número 
absoluto de óbitos de pedestres e 
da taxa de óbitos de pedestres por 
100 mil habitantes.
 

Estados com redução do número 
absoluto de óbitos de pedestres e 
da taxa de óbitos de pedestres por 
100 mil habitantes.

MAPA 1
Evolução do número absoluto de óbitos de pedestres e da taxa de óbitos de pedestres por 100 mil habitan-
tes no período 2000-2015 .

risco mais recorrentes na faixa 
etária dos 20 aos 29 anos e à 
maior vulnerabilidade associa-
da aos usuários idosos (60 anos 
ou mais).

No tocante ao gênero das ví-
timas fatais dos atropelamen-
tos é possível observar a maior 
participação de homens (82%) 
em relação às mulheres (18%). 
A taxa de óbitos em atropela-
mentos por 100 mil habitantes 
é aproximadamente 5 vezes 
maior entre os homens (taxa de 
31,5 para homens e de 6,6 para 
mulheres) (ver Figuras 7 e 8 do 
perfil estatístico para o Brasil). 
Apesar da conclusão mais ób-
via de que homens apresenta-
riam um risco maior de serem 
atropelados que mulheres, a 
comparação de taxas de óbitos 
por 100 mil habitantes pode 
não ser suficiente e tampou-
co conclusiva para identificar 
qual gênero apresenta maior 
risco no trânsito. Isso é princi-

palmente válido em cenários 
com pouca disponibilidade de 
informações que possibilitem 
adotar os níveis de desagrega-
ção desejáveis nas análises e 
utilizar uma medida adequada 
de exposição, como é o caso do 
Brasil.
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Há ainda Estados com dados 
pouco uniformes, como AC, AP, 
GO, MS, RR, SE e TO, não per-
mitindo uma avaliação sobre a 
evolução dos valores apresen-
tados.

Para a análise da série históri-
ca nos Estados (ver Figura 1 de 
cada perfil) em relação à taxa de 
óbitos de pedestres por 10 mil 
veículos observou-se reduções 
substanciais em praticamente 
todos os Estados, o que, con-
forme já discutido no contexto 
nacional, está em grande parte 
associado ao elevado aumento 
da frota de veículos no período 
2000-2015.

Para a análise de acordo com 
a faixa etária (ver Figura 6 de 

•	 Estados com elevadas taxas 
de óbitos de pedestres 
na faixa etária dos 20 aos 
29 anos: AL, ES, MA, MG, 
PB, PE, PR, RJ, RS e SP (ver 
Mapa 2)

•	 Estados com elevadas taxas 
de óbitos de pedestres na 
faixa etária dos 60 anos ou 
mais: CE, GO, MG, PE, PR, 
RJ, RS, SE, SP e TO, com 
destaque para AC, AM, DF, 
PA, RO e RR (ver Mapa 3)

MAPA 2
Estados com elevadas taxas de óbitos de pedestres por 100 mil habitantes na faixa etária de 20 a 29 anos (2015).

“Acima de 60 anos 
e entre 20 e 29 
anos, o risco de 
atropelamentos aumenta 
consideravelmente em 
alguns Estados.”

cada perfil) em relação à taxa 
de óbitos de pedestres por 100 
mil habitantes, destacam-se 
duas situações distintas:
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“No período entre 
2000 e 2015 o número 
absoluto de óbitos de 
pedestres apresentou 
uma tendência de 
aumento até 2005, A 
partir de então, tem-
se uma tendência de 
redução até 2015, com o 
menor valor no período, 
correspondente a 6.979 
óbitos de pedestres”

MAPA 3 
Estados com elevadas taxas de óbitos de pedestres por 100 mil habitantes na faixa etária de 60 anos ou mais (2015)

É válido enfatizar que a eleva-
da taxa de óbitos por 100 mil 
habitantes na faixa etária de 60 
anos ou mais é uma caracterís-
tica comum para a maioria dos 
Estados brasileiros, bem como 
em relação à faixa etária de 20 
a 29 anos – porém nos dois 
casos de maneira bem menos 
pronunciada que nos Estados 
destacados nos Mapas 2 e 3. Da 
mesma forma que para a aná-
lise em âmbito nacional, as ra-
zões para tal diferença podem 
estar associadas aos comporta-
mentos de risco mais recorren-
tes na faixa etária dos 20 aos 29 
anos e à maior vulnerabilidade 
associada aos usuários idosos 
(60 anos ou mais).

De modo geral, a taxa de óbitos 
de pedestres por 100 mil habi-
tantes é de aproximadamente 4 
a 6 vezes superior para os ho-
mens em relação às mulheres.  
Em termos absolutos, a distri-
buição de óbitos de pedestres 
de todos os Estados segundo 
gênero segue o padrão iden-
tificado para o Brasil como um 
todo – cerca de 82% de homens 
e 18% de mulheres.

No tocante à distribuição dos 
óbitos por modo de transporte, 
considerando as informações 
para o ano de 2015, destacam-
-se dois grupos de Estados (ver 
Mapa 4):

•	 Estados com elevadas 
proporções de óbitos 
pedestres: AM, DF, RJ e SP 

•	 Estados com reduzidas 
proporções de óbitos 
pedestres: MA, MT, RN, RR 
e TO 
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MAPA 4
Proporção de óbitos de pedestres em relação ao total de óbitos por acidentes de trânsito – Estados com eleva-
da proporção x Estados com reduzida proporção (2015)

MAPA 5
Estados com elevadas proporções de óbitos classificados como “outros/não identificado” (2015) – excluídos da 
análise.

Alguns Estados, por apresentarem 
elevada proporção de óbitos 
classificados como “outros/não 
identificado” (acima de 30%), não 
foram considerados na análise, 
conforme: AC, AL, AP, CE, PA, PB e RN. 

Na comparação entre os anos 
de 2000 e 2015, todos os Esta-
dos apresentaram redução na 
participação dos pedestres no 
total de óbitos. Merecem des-
taque as reduções verificadas 
nos seguintes Estados: AP, MA, 
MS, PI e RJ. 

Em relação ao veículo envolvido 
no atropelamento, tem-se que 

Para os Estados de SP e RO, tal variação não 
é visível nos gráficos apresentados nos perfis 
estaduais. Porém, ao excluir a parcela de óbitos na 
categoria “outros/não identificado”, verificase que 
ambos Estados também apresentaram redução na 
participação dos pedestres no total de óbitos.

1

1
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no ano 2000 havia uma grande 
proporção de óbitos no qual o 
veículo “atropelador” foi classi-
ficado como “outros/não iden-
tificado” – em média, em 86% 
dos óbitos por atropelamento. 
Tal proporção impossibilita a 
realização de análises que indi-
quem a real participação de de-
terminada categoria de veículos 
envolvidos em atropelamentos. 

Entretanto, no ano de 2015 
houve uma redução da média 

nacional deste valor para 56%, 
o que viabilizou a realização 
das análises apenas para os 
Estados a seguir: AC, AP, DF, 
GO, MS, PI e RR. Estes Estados 
apresentam proporções de óbi-
tos com o veículo envolvido 
no atropelamento classificado 
como “outros/não identificado” 
abaixo de 30%. Dessa forma, 
duas categorias de veículos en-
volvidos nos atropelamentos se 
sobressaem (ver Mapas 6 e 7):

MAPA 6
Estados em que a motocicleta se destaca como principal veículo envolvido nos atropelamentos fatais (2015)

MAPA 7
Estados em que o automóvel se destaca como principal veículo envolvido nos atropelamentos fatais (2015)

•	 Motocicleta nos Estados 
do AC, AP e PI – em média 
igual a 36% de participação 
(Mapa 6).

•	 Automóvel nos Estados 
do AP, DF, GO, MS e RR – 
em média igual a 38% de 
participação (Mapa 7).

As proporções para automóveis e motocicletas 
envolvidos nos atropelamentos fatais no Amapá 
são iguais.

2

2
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Considerações finais

A análise dos dados na-
cionais e dos perfis 
estaduais possibilitou 
a identificação de al-

gumas temáticas que, de modo 
geral, merecem atenção:

•	 As maiores taxas de 
óbitos de pedestres por 
100 mil habitantes foram 
observadas para as faixas 
etárias de 20 a 29 e de 
60 ou mais – em função 
do comportamento 
tipicamente de risco da 
faixa etária mais jovem e de 
maior vulnerabilidade dos 
usuários idosos;

•	 A taxa de óbito por 
atropelamento por 100 
mil habitantes é de 
aproximadamente 4 a 6 
vezes superior para os 
homens em relação às 
mulheres;  

•	 Há uma tendência geral 
de redução das taxas 
de mortalidade por 
atropelamento, com 
exceção dos Estados do 
MA, PA, PI e RO;

•	 Segundo os dados mais 
recentes de 2015, os 
Estados com as maiores 
taxas de óbitos de 
pedestres por 100 mil 
habitantes são DF (5,1), PA 
(4,9) e PR (4,7);

•	 Segundo os dados mais 
recentes de 2015, os 
Estados com as maiores 
taxas de óbitos de 
pedestres por 10 mil 
veículos são AM (1,6), CE 
(1,4) e PA (2,4). 

 

“Trabalhar a educação 
para o trânsito sob três 
formas estratégicas – 
formação do condutor, 
educação para o trânsito 
nas escolas e veiculação 
de campanhas 
permanentes com foco 
na percepção do risco – 
é fundamental”
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Recomendações

A partir do conjunto de 
informações apresen-
tadas neste documento 
fica explícita a necessi-

dade de direcionar maior aten-
ção aos usuários do modo a pé 
no país, tanto por sua represen-
tatividade nos deslocamentos 
diários, quanto por sua eviden-
te vulnerabilidade constatada 
por meio das análises de âmbi-
to nacional e estadual. 

No campo do planejamento 
de transportes e engenharia 
de tráfego é comum que as 
viagens a pé sejam negligen-
ciadas em relação aos modos 
motorizados. Esta lógica preci-
sa ser modificada, visto que o 
modo a pé demanda investi-
mentos em infraestrutura, em 
geral, mais baixos (em com-
paração aos modos motoriza-
dos) e impactam positivamente 
parcela substancial das viagens 
nas cidades brasileiras. Portan-
to, medidas de valorização do 
transporte a pé tendem a estar 
associadas a um elevado nível 
de racionalidade (baixo custo 
por usuário atendido). 

O ambiente urbano é o cená-
rio da interação entre usuários 
motorizados e não motoriza-
dos com interesses conflitantes, 
porém tal conflito de interesses 
é uma questão de perspectiva, 
pois reflete a condição do usu-
ário em determinado momen-
to. Naturalmente, “todos so-
mos pedestres” e essa máxima 
deve se manifestar nas regras 
operacionais que regem nosso 
sistema viário. Nesse contexto, 
alguns aspectos merecem des-
taque nos parágrafos a seguir.

As interseções são naturalmen-
te locais de travessia de pe-
destres, visto que representam 
o caminho natural ao longo 

do passeio e deveriam ser, via 
de regra, locais de preferencia 
para a circulação de pedestres. 
Sem a exigência dessa prefe-
rência ser estabelecida apenas 
quando há faixa de travessia de 
pedestres. A faixa de pedestres 
deve ser um reforço (importan-
te) à preferencia de travessia do 
pedestre nas interseções. Nas 
travessias em meio de quadra, 
nas quais não é previsível e cla-
ra a linha de desejo, esta deve 
ser regulamentada pela faixa 
de pedestre. Portanto, há es-
paço para aperfeiçoamento das 
regras operacionais que regem 
o trânsito no país.

Complementar a uma mudan-
ça de paradigma em relação à 
operação do sistema de trân-
sito, também é importante a 
conscientização por parte dos 
usuários do modo a pé sobre 
a prática de comportamentos 
seguros ao deslocar-se pelo 
meio urbano. As regras ope-
racionais não são apenas para 
os usuários motorizados, mas 
incluem também os pedestres. 
O exemplo mais claro disso é 
a utilização da faixa de pedes-
tre e o respeito aos semáforos 
de pedestres  - elementos que 
contam com a cooperação do 
usuário motorizado e não mo-
torizado para que os objetivos 
de segurança e fluidez sejam 
cumpridos. Portanto, trabalhar 
a educação para o trânsito sob 
três formas estratégicas – for-
mação do condutor, educação 
para o trânsito nas escolas e 
veiculação de campanhas per-
manentes com foco na percep-
ção do risco – é fundamental 
para assegurar que a vulnera-
bilidade inerente ao modo a 
pé não seja obstáculo para que 
cada vez mais pessoas se utili-
zem o caminhar como forma de 
se locomover diariamente. 

“A redução dos limites 
de velocidades em vias 
urbanas deve ser uma 
tendência a ser seguida.”

3
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A redução dos limites de velo-
cidades em vias urbanas deve 
ser uma tendência a ser segui-
da, pois contribui para a preser-
vação da integridade dos usuá-
rios mais vulneráveis na medida 
em que reduz tanto os riscos de 
acidentes ocorrerem quanto a 
severidade dos mesmos.  A ale-
gação contrária a esta medida, 
de que aumenta os congestio-
namentos, é contestável pelo 
menor espaçamento necessário 
para a circulação de veículos 
em velocidades mais baixas, de 
modo que uma via é capaz de 
acomodar mais veículos em ve-
locidades mais baixas – concei-
to de densidade em engenharia 
de tráfego. Adicionalmente, ve-
locidades mais baixas facilitam 
a oferta de brechas suficientes 
para cruzar uma interseção. 

Outro ponto importante, que 
transcende a questão da segu-
rança viária (mas ainda assim 
relacionado), é a necessidade 
de ofertar espaços que além de 
seguros,- sejam também atrati-
vos para a circulação de pedes-
tres. A garantia de uma faixa 
livre mínima  de 1,20 m na cal-
çada para o deslocamento do 
pedestre deve ser complemen-
tada por políticas que incenti-
vem a criação de ambientes ati-
vos e vibrantes que estimulam a 
caminhada e tornam o esforço 
físico menos perceptível para o 
pedestre. A comunicação visu-

al do pedestre na calçada com 
as pessoas no interior dos lotes 
(por meio de fachadas ativas e 
permeáveis) gera uma sensa-
ção de segurança ao usuário 
– uma estratégia interessante 
para estimular a circulação a pé. 
Obviamente, o efeito coletivo 
de mais pedestres circulando 
proporciona um maior nível de 
segurança individual. 

Enxergar o modo a pé sob um 
olhar técnico na gestão muni-
cipal do trânsito é necessário, 
apesar de sua característica in-
trínseca ao ser humano. Dessa 
forma, a avaliação da qualida-
de do transporte a pé utilizan-
do indicadores padronizados 
é fundamental para o monito-
ramento e a gestão das infor-
mações acerca desse modo de 
transporte. A garantia de níveis 
seguros de mobilidade para 
pedestres, em toda sua diver-
sidade de características – con-
templando Pessoas com Defici-
ência - PcD – é um indicativo da 
presença de uma cultura de se-
gurança viária, já observada em 
alguns países que demonstra-
ram ser possível atingir níveis 
mínimos de risco no trânsito.  

“Enxergar o modo a pé 
sob um olhar técnico 
na gestão municipal do 
trânsito é necessário.” 

Salienta-se a importância do adequado dimensio-
namento dos tempos de espera, para que não se 
estimule o desrespeito à sinalização semafórica. 
Destaca-se a necessidade de verificação da largura 
mínima necessária, partindo de 1,20 metros, de 
acordo com estudos de engenharia de tráfego 
voltados para a circulação a pé.

3
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